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lo - MDB;Thales Ramalho - MOB. 
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vaes - ARENA; Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARE-
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NA; Ney Ferreira - MOB; Odulfo Oomingues -ARENA; Prisco Viana -
ARENA; Raimundo Urbano - MOB; Rômulo Galvão - ARENA; Roque 
Aras ...- MOB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoessel Dourado - ARENA; 
Ubaldo Oantas - ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espirito Santo 

Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Gerson Camata -
ARENA; Luiz Baptista - MDB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro -
MOB; Theodorico Ferraço - ARENA; Walter de Prá - ARENA, 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle -
ARENA; Amâncio de Azevedo - MOB; Benajmim Farah - MLJ8; Célio 
Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Délio dos Santos - MOB; 
Edison Khair - MOB; Felippe Penna - MDB; Florim Coutinho -MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; JG de Araújo Jorge -
MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama - MOB; José Frejat - MOB; José 
Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; JoséTorres - MOB; 
Lãzaro Carvalho - MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio -
MDB; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowel Leite de Castro - MOB; 
Marcello Cerqueira - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Mârcio Macedo 
- MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silveira - MOB; Osmar Lei­
tão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Paulo Rattes - MOB; Paulo Tor­
res - ARENA; Pedro Faria - MOB; Peixoto. Filho - MOB; Péric\es 
Gonçalves - MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina - MOB; 
Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessim - ARENA; Walter Silva -
MOB. 

Minas Gerais 

Aêcio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio Dias -
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bias Fortes - ARENA; Bonifâcio de 
Andrada - ARENA; Carlos Cotta - MOB; CastejonBranco - ARENA; 
Christóvam Chiaradia - ARENA; Oário.Tavares - ARENA; Edilson La­
martine - ARENA; Fued Oib - MOB; Genival Tourinho - MOB; Hélio 
Garcia - ARENA; Homero Santos :- ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha 
- ARENA; Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi-Ackel- ARENA; 
Jairo Magalhães - ARENA; João Herculino - MOB; Jorge Vargas -
ARENA; José Carlos Fagundes:- ARENA; Júnia Marise - MOB; Leopol­
do Bessone -' MOB; Luiz Leal- MOB; Magalhães Pinto - ARENA; Melo 
Freire- ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho -, 
ARENA; Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Pio 
menta da Veiga - MOB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Ronan Tito - MOB; Rosemburgo .Romano - MOB; Sílvio Abreu 
Jr. - MOB; Tarcísio Delgado - MOB; Telêmaco Pompei - ARENA; Vi­
cente Guabiroba - ARENA. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sandoval - MDB; Airton Soares 
- MOB; Alcides Franciscato - ARENA; Alberto Goldman - MOB; 
Antônio Morimoto - ARENA; Antônio Russo - MOB; Antônio 
Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; Audálio Dantas - MOB; 
Aurélio Peres - MDB; Baldacci Filho - ARENA; Benedito Mar-
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cílio -: MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio Pompeu - ARENA; 
Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves - MOB; Cardoso de Almei­
da - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Oel Bosco Amaral- MOB; Oiogo 
Nomura - ARENA; Flávio Chaves - MOB; Francisco Leão - MOB; Fran­
cisco Rossi - ARENA; Freitas Notíre- MOB; Gi6ia Júnior - ARENA; 
Henrique Turner - ARENA; Herbert Levy - ARENA; Horácio Ortiz -
MOB; Israel Oias-Novaes - MOB; Jayro Maltoni - MOB; João Arruda­
M OB; João Cunha - M OB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; 
José de Castro Coimbra - MOB; Maluly Netto- ARENA; Mário Hato­
MOB; Natal Gale - MOB; Octacilio Almeida - MOB; Octávio Torrecilla 
- MOB: Ralph Biasi - MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo­
MOB; Ruy Silva - ARENA; Salvador Julianelli -ARENA; Samir Achoa 
- MOB; Santilli Sobrinho - MOB; Ulysses Guimarães - MO; Valter Gar­
cia - MOB. 

Goiás 

Adhemar SantilJo - MOB; Anísio de Souza - ARENA; Fernando Cu­
I'~.a - MOB; Francisco Castro - ARENA; Gentsio de Barros - ARENA; 
Iram Saraiva - MOB; Iturival Nascimento - MOB; Jamel Cecílio - ARE­
NA; José de Assis - ARENA; José Freire - MOB;Paulo Borges - MOB; 
Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Bezerra -
MOB; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros - MOB; Júlio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -
ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - MOB; João Câmara - ARENA; Levy 
Oias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Vbaldo Bartm - ARENA; 
Valter Pereira - MOB. 

Paraná 

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Ãlvaro 
Dias - MOB; Amadeu Geara - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antô­
nio Mazurek - ARENA; Antônio Veno - ARENA; Ari Kffuri - ARE­
NA; Arnaldo Busato - ARENA; Borges da Silveira - ARENA; Braga Ra­
mos - ARENA; Ernesto Oall'Oglio - MOB; Euclides Scalco - MOB; 
Peitor Alencar Furtado - MDB;Hélio Duque - MOB; Hermes Macedo­
ARENA; Igo Losso - ARENA; 1talo Conti - ARENA; Lúcio Cioni -
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Maurício Fruet - MOB; Nivaldo Kru­
ger - MOB; Norton Macedo - ARENA; Osvaldo Macedo - MOB; Paulo 
Marques - MOB; Paulo Pimentel- ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; 
Roberto Galvani - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MDB; Walber 
Guimarães - MDB; Waldmir Belinati - MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt -- ARENA; Artenir Werner - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Evaldo Amaral- ARENA; Francisco Libardoni - MOB; João U­
nhares - ARENA; Juarez Furtado - MOB; Luís Cechin~l - MDB; Men­
des de Melo - MOB; Nelson Morro - ARENA; Pedro Cbllin - ARENA; 
Pedro Ivo - MOB; Victor Fontana - ARENA; Walm'or de Luca - MOB. 

;' 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebíades de Oliveira - ARENA; Al­
ceu CoIlares - MDB; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre Machado -
ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; Cardoso Fregapani - MOB; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; 
Oarcy Pozza ...:.... ARENA; Eloar Guazzelli - MOB; Eloy Lenzi - MOB; Emídio 
Perondi - ARENA; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias­
MOB; Harry Sauer - MOB; Hugo Mardini - ARENA; Jairo Brum -
MOB: João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; Júlio Costamilan -
MOB; Lidovino Fanton -'- MOB; Magnus Guimarães - MOB; Nelson 
Marchezan - ARENA; Odacir Klein - MOB; Pedro Germano - ARE­
NA; Rosa Flores - MOB; Telmo Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARE­
NA; Waldir Walter - MOB. 

Amapá 

A.n!(;'lio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENAi..~lio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento .de 54 Srs. Senadores e 394 Srs. Oeputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

-Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Oeputado Nilson Gibson. (Pausa.) 

S. -Ex' não esta presente. . 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Oeputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (MOB - PR - Pronuncia o sesuinte dis-
curso.) .' 

Sr. Presidente, Sra. Conares.iataa: 
A fronteira Sudoeste do Paraná é uma região de nosso Estado, que ain­

da não está de todo integrada à economia es~adual. Se existe estrada que liga 
à região. de Capanema, ainda não a existe para 8arracàoe sua área de influên­
cia. Razão porque voltamos a pleitear do Ministro dos Transportes a retoma­
da da pavimentação asfá1tica da DR 373 que liga Marmeleir'o-Barracão. 

Barracão. com sua área de influência, como porto seco. atinge os mu­
nicípios de Santo Antônio do Sudoeste, Ptrola, Realeza, Amptre, Salgado Fi­
lho, Marmeleiro, Francisco Beltrão, no Paranâ; Oionísio Cerqueira.cidade gê­
mea, com a área de influência sobre São José do Cédro, Palmasola, Anchieta 
e São Miguel do Oeste, em Santa Catarina tradicionais produtores de madei­
ras. 

Sempre foi aspiraçãO! desta área ter uma possibilidade de exportação, 
através da fronteira com a Argentina, país que tradicionalmente sempre foi 
grande comprador de madeira. 

Sucede, porém, que os exportadores e importadores se defrontavam com 
a deficiência na tramitação dos papéis, pois sempre estavam na subordinaçã9 
de Foz do Iguaçu ou da Capital do Estado. 

Portanto, a criação de uma Carteira da CACEX sempre foi uma aspi­
ração das áreas produtoras. Com a criação e instalação da Agência do Banco 
do Brasil em Oionísio Cerqueira, surgiu a oportunidade a tanto esperada. 

Sempre que visitávamos a região, esta era uma das grandes reivindi­
cações. 

No dia 3 de abril próximo passado. em entrevista que mantivemos com 
o Sr. Oswaldo Colin, presidente do Banco do Brasil, levamos a S. Ex' esta rei­
vindicação das classes produtoras da região. Oiante da exposição apresenta­
da, o Sr. Oswaldo Colin acatou a sugestão com entusiasmo, prometendo 
interessar-se para a realização deste objetivo. 

Neste mesmo dia, solicitamos às lideranças de Barracão. representadas 
pelos Srs. Geraldo Guariente, Albino Calcagnotto e Getúlio Savoldi, que 
mobilizassem as classes produtoras políticas dos Municípios de Barracão e 
Oionísio. Cerqueira, para que subsidiassem com documentos estatísticos da 
região ao pedido- feito. 

Oesse esforço conjugado, comunidade, área política e administrativa, re­
sultou a criação da Carteira da CACEX, naquela agência, e seu funcionamen­
to logo a seguir desafogando os que habitam naquela região do Paraná e San­
ta Catarina em favor de melhores dias para o Brasil. 

~ de justiça que se reconheça o alto espirito público e patri6tico do Sr. 
Oswaldo Colin, que soube ser sensível a tão justa aspiração da população do 
Sudoeste Paranaense e Oeste Catarinense, razão porque, como representante 
do povo daquela região do Paraná, agradecemos a S. Ex'. pelo esforço e de­
terminação no atendimento ao pedido da criação desta carteira de expor~ 
tação; 

No preâmbulo, falamos da rodovia BR 373 e afirmamos que, se esta es­
trada era de vital importância até o mês de junho, em face da alta produtivi­
dade da região, em que é expressivo o cultivo da soja, do milho, do trigo e a 
criação de suínos, muito mais o é agora, com a instalação da CACEX, pois a 
produção. para ser exportada para a Argentina, deverá ser servida por rodo­
via com pavimentação asfáltica. Neste momento, o intéressenão é só da re­
gião, mas sim do próprio Governo brasileiro, pois Barracão se transformarâ 
num grande porto exportador e i!"portador, com grandes vantagens para a 
economia do País. 

Afora este aspecto, devemos levar em consideração a grande possibilida­
de de se criar uma via extraordinária da indústria do Turismo, com altos be­
neficios para o comércio brasileiro. Portanto, é urgente que se recomece a 
construção da BR 373, paralisada desde o ano de 1963, colocando-a como 
prioritâria no plano rodoviârio nacional. Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 



1880 Terça-feira 1I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. Setembro de 1979 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Evandro Ayres de Moura. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA (ARENA - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer um registro fúnebre. Faleceu, quinta-feira, 6 de setembro, 
em Fortaleza. o General Clóvis Alexandrino Nogueira. 

General do Exército, da Arma de Engenharia, com vários cursos, inclusi­
ve no Exterior. Comandou o 49 Batalhão de Engenharia e construções, em 
Crateús (CE) e no 59 Batalhão de Carros de Combate, em Porto União, Santa 
Catarina. Foi Secretário de Polícia e Segurança Pública, do Estado do Ceará, 
onde manteve, com serenidade. a ordem pública e destacou-se pelo combate 
sem trégua ao pistoleiro, varrido àquela época - 1963/7 do Estado. 

Presidente da Empresa Cearense.de Telecomunicações - Teleceará SI A, 
nos últimos 5 anos. fez. à frente daquela subsidiária da TELEBRÃS. uma 
excelente administração, com excepcional expansão, . cobrindo hoje todo o 
Estado do Ceará, com vários municípios no sistema 000 e DOI. 

. Deixou numerosa família e viúva Da. Judith Machado Nogueira. Nesse 
registro, deixo, em nome do Ceará, o lamento pela perda de um dos seus ilus­
tres filhos e que tanto e tão inestimáveis serviços prestou à sua terra. onde 
quer que foi chamado. Morreu em pleno trabalho, deixando um exemplo de 
trabalho. de honradez e de dedicação à coisa pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não há mais oradores inscri­
tos para o período de breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicado e distribuídos em avulsos os Pareceres n9s 82 e 86. 
de 1979-CN, das Comissões Mistas incumbidas do estudo .dos Decretos-leis 
n9s 1.684 e 1.685, de 1979, a Presidência convoca se~ão conjunta a. realizar-se 
amanhà, às li horas, neste plenário, destinada à apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 83 
e 84, de 1979-CN. que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N9 83; DE 1979 (CN) 
(N3 177/79, na origem) 

Excelentíssimos Senhores memoros do Congresso Nacional: 
Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Constituição, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda e das Minas e ·.Energia; o texto do Decreto-lei 
n.O 1.692, de 29 de agosto de 1979, publicadO no Diário Oficial do 
dia stlbseqüente, que "concede incentivo fiscal às vendas de pro-
dutos industrializados à Itaipu Bionacional". . 

Brasília,3 de setembro de 19'19. - João B. Figueiredo. 
E.M. n.O 296 Em, 28-8-79 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa. 
Excelência o anexo projeto de decreto-lei que concede incentivo 
fiscal às vendas de produtos industrializados à empresa Itaipu 
Binaeional. 

2. Acolhendo as razões de natureza político-econômica expe­
didas na Exposição de Motivos n.o 88, de 22 de março de 1976, cuja. 
cópia acompanha a presente, houve por bem o Poder Executivo 
aprovar o projeto nela referido e· transformá-lo' no Decreto-lei 
n.O 1.4'50, de 24 de março de 1976, que instituiu uma série de me­
didas de natureza fiscal, objetivando a redução do custo dos bens 
destinados à construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, entre as 
quais a autorização, dada no artigo 4.°, ao Ministro da F1azenda, 
pare extensão às vendas dos referidos bens, do crédito tributário 
previsto no artigo 1.0 do Decreto-lei n.O 491, de 5 de março de 
1979. . . 

3. Entretanto, conquanto as referidas razões tenham se avo­
lumado na mesma .proporção em que, com o andamento das obras, 
cres.ceu a importância estratégica do empreendimento nos campos 
político, psiCOSSOCial e econômico, principalmente devido a crise 
energética ora vivida pelo País, em face da extinção gradativa do 
citado incentivo, prevista no Decreto-lei n,o 1.&58, de 24 de janeiro 
de 1979,' uma parcela considerável do somatório de recursos de 
toda ordem que vêm sendo canalizados para a obra, em função do 
efeito multiplicador do benefício em extinção, já está parcialmente 
neutralizada. 

4. A não caracterização de Itaipu como um caso de exceção 
em relação ao Decreto-lei n.O 1.658, trará para aquela Entidade 
várias conseqüências: 

a) aumento do custo final da obra; 
b) necessidade de renegOCiação' dos contratos já firmados, in-

clusive o referente a turbinas e geradores; . 
c) conseqüências de 'ordem política interna da Entidade. 
5. Com relação à primeira conseqüência enumerada, cabe­

nos ressaltar o fato de que as grandes entregas de equipamentos 
ocorrerão a partir de 1982 até 1989, mesmo as relativas aos con­
tratos já celebrados. Considerando que os fatos geradores são as 
entregas dos equipamentos, tendo em vista o .Decreto-Iei n.o 1.658, 
não haverá mais ·para a Itaipu Binacional o prêmiO de expor­
tação referido no artigo 4.0 do Decreto-lei n.O 1.450, mesmo com 
relação a eqUipamentos já contratados, mas cujas entregas ocor­
rerão a partir de 1982. 

6. Tendo em vista o mencionado no parágrafO anterior, a. 
Itaipu teria que renegociar todcs os preços dos contratos já cele­
brados, visto que esses preços são líquidos, já considerando ús bene­
fícios fiscais em questão. Além do mais, os novos preços cal­
culados serão maiores do que aqueles aprovados pela DL'e~ria 
Executiva e pelo Conselho de Administração· da Itaipu, q .ando 
da análise da negociação respectiva e das contratações efet'u'\das. 

7. FInalmente, a Itaipu terá problemas de ordem polítir:l in-' 
tema, tanto no que diz respeito à aprovação dos novos preço., dos 
Contratos já firmados, quanto à participação da indústria brasi­
leira nos Contratos ainda não assinados, o que viria a fru:,liar o 
objetivo dos' governos brasileiros e .paraguaio de contar com a. 
maior participação possível de suas indústrias. 

8. É de se ressaltar, também, que os objetivos maiorel> que 
nortearam a edição do Decreto-lei n.O 1.658, se relacionam com 
a política internacional de expansão das exportações, não tendo 
havido, assim o propósito de atingir o .caso especialíssilno da 
Itaipu Binaclonal, que tem como objetivo evitar importaçooi;. 

9. A esse respeito, cremos de bom alvitre reproduzir os itens 
ub", "e" e "f" do artigo JaI do Tratado de Itaipu, diploma de 
hierarquia legal superior às legislaçóesinternas dos dois países. 

"Artigo XII 
As Altas Partes Contratantes adotarão, quanto à tribu­
tação, as seguintes normas; 

a) .••••..•..•.....••.•.••••..•••....•••••.......••.....•. 

b) não aplicarão impostos, taxas e empréstimos cor..pul­
sórios, de qualquer natureza, sobre os materiais e eqL1ipa­
mentos que a Itaipu adquira em qualquer dos dois países 
ou importe de um terceiro país, para utilizá-los nos tra­
lhos de construção da centra,l elétrica, seus acessór:os. e 
obras complementares, ou para. incorporá-los à Cf ltral 
elétrica, seus acessórios e obras complementares. Da mes­
ma forma, não aplicarão impostos, taxas e· empréstimos 
compulsórios, de qualquer natureza, que incidam sobre as 
operações relativas a esses materiais e equipamentos, nas 
quais a Itaipu sela parte; 

c) •....•••..•.•..•..•.•••••..•.••••.•.....•..•......•.•.• 

d) ..................................................... .. 

e) não aplicarão restrições de qualquer natureza ao trân­
sito ou depósito dos ma·teriais e equipamentos aludidos 
no item b deste Artigo; 
f) serão admitidos nos territórios dos dois países os ma­
teriais e equipamentos aludidos no item.b deste Artigo." 

.lo. Consoante tals disposições, por conseguinte, materiais, 
equipamentos, bem CC~>lO a contratação de serviços poderão ser 
adquiridOS e contrata"':os de terceiros países, independentemente 
do que dispuserem a:; I ~gislações ordinárias brasileiras e para­
guaia. 

11l. Também assim l' entendeu o Senhor COnsultor-Ger-al da 
RepÚblica, no douto pa~E'cer exarado no Processo n.o 003-C/77 -
PRo n.O 3.~5/77. que en.:erra profunda análise sobre a natureza 
jurídica daquela Entidac~, publicado no Diário Oficial da União 
de 19-10-78: . 

Ementa I - .. . ...................... , ................ . 
rI - "Submetid~, primordialmente, ao regime de direito 
in ternacional, ne s te-rmos em que estabelecido no compe­
-tente ato de su ... criação, Itaipu somente está sujeita aos 
procedimentos dt tutela representados em controles admi­
-nistrativos ou fil anceiros, de ordem externa ou interna, 
constantes das (. sposições pertinentes dos atos intC!rna-
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cionais que a regem, não se lhe aplicando as normas de 
direito interno, constitucionais ou administrativas, inci­
dentes sobre agentes, entidades ou responsabilidade estri­
tamente compreendidas no âmbito da jurisdição nacional". 

12. As indústrias e tecnologias dos dois países convenentes, 
de outra parte, estão convenientemente resguardadas da concor­
rência alienigena, embora não esteja descartada a possibilidade 
de a Itaipu contratar serviços e adquirir bens e materias originá;.. 
rios de outros mercados, de conformidade com o previsto nos 
artigos 81 e 82 do Regimento ~nterno da .Itaipu, que, por opor­
tuno, houvemos por bem reproduzir: 

'\Artigo 81 - Proteção à Indústria e à TecnOlogia do Brasil 
e do Paraguai. Na medida do possível e em condições 
comparáveis, os materiais, equipamentos, bens e serviços 
do Brasil e do Paraguai serão adquiridos e contratados 
preferencialmente aos de terceiros países, sempre que 
sejam observadas as especificações, prazos e condições 
da Entidade, a critério da mesma. 

Artigo 82 - Referências. Na medida do possível e em con­
dições comparáveis,· a Itaipu garantirá a ut1l1zação, de 
forma eqüitativa, de bens, materiais, equipamentos e ser­
viços dos dois países. Para isso, determinará a aquisição 
preferencial dos mesmos em um dos dois países, atendendo 
aos propósitos do Tratado, assim como à natureza do 
fornecimento e à capacidade de produção, sempre que as 
ofertas se encontrem dentre de margens razoáveis de com­
petição e correspo~da.m às necessidades da Entidade e 
às de segurança da obra." 

13. Torna-se mister, conseqüentemente, a edição de novo 
diploma legal, instituindo medidas idôneas para reavivar o inte­
resse dos meios de produção nacionais pelo empreendimento, e 
resguardar aquela Entidade dos problemas acima enumerados. 

14. Aproveitando a oportunidad'e, o :projeto em questão, além 
de atender plenamente às finalidades político-econômicas envol­
vidas, procurou corrigir determinadas imprecisões técnicas cons­
tantes dos diversos dispo~tivos legais relativos a incentivos fiscais. 

15. Assim, para designar o beneficio instituido substituiu-se 
por "crédito financeiro" a expressão "crédito tributário" geral­
mente usada nos diplomas referentes a incentivos fiscais, cau­
sando dificuldades exegéticas, de vez que, a natureza juridica do 
"crédito tributário" a que se refere o Código Tributário NaCional 
é absolutamente antagônica a de tais estimulos. 

16. Por outro lado, desvinculou-se das alíquotas do IPI o 
cálculo do benefício, tendo-se em vista que também os funda­
mentos econômicos utilizados para a fixação de tais indices, 
nenhuma correlação guardam c·om os pressupostos do estímulo. 

17. Finalmente, exclui-se expressamente do elenco de pro­
dutos qUe podem ser incentivados, com o intUito de evitar, por 
via indireta, a criação de um estímulo à. importação, os obtidos 
através de acondicionamento ou reacondicio'namento de bens de 
origem estrangeira. 

13. Isto posto, desde que efetivadas sejam.as providências 
previstas no projeto ora submetido à elevada consideração de 
Vossa Excelência, aquela Entidade poderá manter inalterados os 
elevados indices de nacionalização alcançados nas contratações 
já efetuadas, superiores a 85%, partiCipação esta inusitada em 
empreendimentos semelhantes. 

19. Justifica-se a expedição de Decreto-lei, conforme previs­
to no art. 55, item n, da Constituição, por se tratar' de matéria 
financeira de interesse público relevante e revestida do caráter 
de. urgêncla, cuja disciplina não acarretará aumento de despesa. 

Renovamos a Vossa Excelência 06 protestos do nosso mais 
profundo respeito. - Karlos Riscbbieter; Ministro da Fazenda -
Cesar Cals de Oliveira Filho, Ministro das Minas e' Energia. 

DEORE'IP-LEI N.o 1.'692, DE 29 DE AGOSTO DE 1979 

Concede incentivo fiscal às vendas de produtos in­
dustrializados à. Itaipu Binacional. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 55, item n, da C'onstituição, decrt!ta: 

Art. 1.0 Será atribuído aOS estabelecimentos industriais, a 
título de incentivo fiscal; crédito linanceiro sobre as vendas, ã 
Itaipu Binacional, de produtos por eles industrializados, ainda 
que efetivadas por il)termédio de estabelecimento' equiparado a 
ind ustrial da mesma firma. 

Art. 2.0 O crédito financeiro a que se refere o artigo ante­
rior será. calculado sobre o valor das vendas, mediante a n.plica­
ção do percentual de 10% (dez por cento). 

Parâgrafo único. O Ministro da Fazenda poderá, em cará­
ter geral ou em relação a cada produto, reduzir o percentual re­
ferido neste artigo, ou elevá-lo para até 20% (vinte por cento). 

Art. 3.0 O Ministro da Fazenda relacionará os produtos que 
devam ser incentivados com a aplicação do estímulo ·fiscal de 
que trata este Decreto-lei, de acordo c9m sua classificação na 
Nomenclatura Brasileira' de Mercadorias. 

Art. 4.° Os créditos financeiros somente poderão ser regis­
trados na escrita fiscal do beneficiârio após a efetiva saida .dos 
produtos do estabelecimento. 

Art. 5.° Os créditos serão deduzidos do valor do Imposto 
sobre Produtos Industrializados devido pelo estabelecimento no 
períOdo de apuração em que forem registrados. 

Parâgrafo único. Feita a dedução e havendo excedente de 
crédito, poderá o estabelecimento industrial: 

,a) manter o crédito excedente para compensações nos pe­
ríodos seguintes; 

b) transferi-lo para a escrita fiscal de outro estabelecimento 
industrial, ou equiparado a industrial, da mesma empresa; ou 

c)' ut1llzá-lo em outras formas de aproveitamento estabeleci­
das pelo Ministro da Fazenda, inclusive compensação de tributos 
federais. 

Art. 6.° São excluídos' do estímulo fiscal previsto neste De­
creto-lei os produtos obtidos através de acondicionamento oU rea­
condicionamento de bens de origem estrangeira. 

.~ 

Art. 7.° Fica revogado o artigo 4.° ,do Decreto-lei n.o 1.4S0, 
de 24 de março de 1976, a partir da data de vigência do ato· do 
Ministro da Fazenda a que se refere o art. 3.0 deste Decreto-lei. 

Art. 8.° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, em 29 de agosto de 1979; 1-58.0 da Independência e 
91.0 da República. - João B. Figueiredo -=- Karlos Riscbbieter -
Cesa.r Cals Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

iDEORETO-LEI N.O 1.450. DE ~4 DE iMA!RQO DE 1976 

Concede· isenção dos Impostos de Importação e sobre 
Produtos. Industrializad.,. incidentes nos bens destinados 
à construção da Usina IIf.drelétrica. de Itaipu, e dá outras 
providências. 

...................................... , ...... , .......... : .................. ' 
Art. 4.° 'Poderá .ser e.stendido às vendas dos produtos nacio­

nais destinados à construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, o 
crédito tributârio previsto no art. 1.0 do Decreto-lei n.O 491. de 
5 de março de 1969. .. ".. . . . 
•••••••••••• 0_0 ....................................... 0 • 0 ......... 0.0 

MENSAGEM N9 84, DE 1979 (CN) 
(N9 1.78/79, na origem) 

.Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Com o Decreto-lei n:;o 1.603, de 22 de fevereiro 'de 1978, fo­

ram alteradas as. condições, de tempo de serviço, para a concessão 
do AdiCional de Inatividade, previsto no art. 127 da Lein.o 5.787, 
de 27 de junho de 1972. 

Atribuiu-se, então, valor percentual de 20% para os militares 
com 35 anos de seniço, e de 15% para aqueles com 30 anos de 
serviço. ' 

A exclusão de militares inatividades com menos de 30 anos 
de serviço importava em tratamento injusto, porquanto, além dos 
ex-combatentes, que, de conformidade com preceito constitucional, 
podem transferir-se para,· a inatividade aos 25 anos de serviço, 
existem outros militares que, julgados inválidos, sem poderem 
prover os meios de subsistência em conseqüência de acidente em 
serviço ou de moléstia especificada em lei, são reformados, com 
qualquer tempo de serviço, de acordo com o Estatuto dos Militares. 

Para sanar tal situação e, do mesmo passo, atualizar adequa­
.damente os valores da Gratificação de Habilitação Militar, vigo­
rantes hâ mais de 7 anos, editei, com fundamento no art. 55, item 
III, da ,Constituição, (\ DecretO-lei n.o 1.693, de 30 de agosto de 
1979, publicado no Diário Oficial da mesma data, cujo texto tenho 
a honra de submeter à elevada deliberaçãõ o Congresso Nacional, 
nos termos do § 1.° do art. 55 da Constituição. 

Brasília, 3 de setembro de 1979. - João B. Figueiredo. 
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DECRETD-LEI N.o 1.693, DE 30 'DE AGOSTO DE 1979 

Dá nova red~ão a dispostivos da Lei n.0 5.787, de 27 
de junho de 1972, alterada pelo Decreto-lei n.0 1.~3, de 22 
de fevereiro· de 1978. 

O 'Presidente da República, no uso das atribuições' Que lhe con­
fere o art. 55, item m, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 O art. 127 da Lei n.o 5.787, de 27 de junho de 1972. 
alterado pelo Decreto-lei n9 1.603, de 22 de fevereiro de 1978, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 127. O Adicional de Inatividade mencionado no art. 
UO é calculado mensalmente sobre os respectivos proven­
tos e em função da soma do tempo de efetivo serviço com 
os acréscimos assegurados, na legislação em vigor, para 
esse fim, nas seguintes condições: . 
1 - 30% (trinta por cento) quando o tempo computado 
for de 35 (trinta e cinco) anos; 
2 -:- 25%. (vinte e cinco por cento) quando o tempo compu­
tado for de 30 (trinta) anos; 
3 - 5% (cinco por' cento) quando o, tempo computado for 
Inferior a 30 (trinta) anos." 

Art. 2.° Os valores percentuais da gratificação a que se refe­
re o art. 21, itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6, da Lei n.O 5.787, de 27 de junho 
de 1972, passam a ser,respectivamente, os seguintes: 

- ·75% (setenta e cinco por cento); 
- 55% (cinqüenta e cinco por cento); 
- 45% (quarenta e cinco por cento);, 
- 35% (trinta e cinco por cento); 
-25% (vinte e 'cinco por cento); 
- 20% (vinte por cento). 
ParágrafO único. Fica. acrescentado ao item 1 do art. 21 da 

Lei n.? 5.787. de 27 de junho de 1972, o curso de ingresso no 
Quadro de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica. 

Art. 3.0 A despesa decorrente da aplicação deste Decreto-lei 
será atendida à' conta das dotações constantes do Orçamento da 
União. 

Art. 4.° Este Decreto-lei entrará em vigor a 1.0 de outubro de 
1979, ficando revogado o art. 172 da Lei n.o 5.787, de 27 de junho 
de 1972, e demais dispOSições em contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1979; 158.° da Independência e 91.° da 
República. - JOAO B.· FIGUEIREDO - Samuel A. Alves Corrêa. 

LEGISLA CÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 1.603, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1938 

Fixa o valor do soldo base do cálculo da remuneração 
dos militares. e dá nova redação a dispositivo da Lei n.o 
5.787,..t1! 27 de :junho.de 1972. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con­
fere o item III do art. 55 da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 O valor do soldo do posto de Almirante-de-Esquadra, 
de que trata o art. 148 da Lei n.o 5;787, de 27 de junho de 1972, é 
fixado em Cr$ 18.090,00 (dezoito ,mil e noventa cruzeiros), obser­
-vados 005 índices estabelecidos na Tabela. e Escalonamento Verti­
cal anexa ao Decreto-l!!i n.o 1.447, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 2.° O art. 127 da Lei n.o 5.787, de 27 de junho de 1972, 
passa a vigorar com a seguinte redação': 

"Art. 127. O adicional de Inatividade mencionado no art. 
110 é calculado mensalmente sobre os. respectivos proven­
tos e em função da soma do tempo de efetivo serviço com 
os acréscimos assegurados; na legislação em 'Vigor, para 
esse ~im, nas seguintes condições: 
1 - 20% (vinte por cento), quando o tempo computado 
for de 35 (trinta e cinco) anos; 
2 - 15% (quinze por cento), quando o tempo computado 
for de 30 (trinta) anos." 

Art. 3.° A despesa decorrente da aplicação deste Decreto-lei 
será atendida à conta das dotações constantes do Orçamento da 
União .. 

Art. 4.0 Este De::reto-Iei entrará em vigor em 1.° de março 
de 1978, revogadas as disposições em oontrário. 

Brasília, 22 de fevereiro· de 1978; 157.° da Independência e 90.0 

da RepÚblica. - ERNESTO GEISEL - Geraldo Azevedo Henning 
- Fernando Bethlem - J. Araripe Macedo - Gustavo Moraes 
Rego Reis - Tácito Theop,hilO. 

LEI N.o 5.787, DE 27 DE JUNHO DE 1972 

:n.lspóe sobr~ a 'Remuneração dos Militares e dá outras 
proVidências. 

• ..................... o, ••••••••••••••••••• 0 •• o ••• o ••••••••••••••••• 

SEÇAO nr 
Da. Gratificação de Habilitação Militar 

Art. 21. A Gratificação de Hab1l1tação M1l1ta.r é devida ·pelos 
Cursos realizados com aproveitamento em qualquer .posto ou gra­
duação, com os percentuais a. seguir--fixados: 

1 - 35% (trinta e cinco por cento): 
Cursos: Superior de Guer.ra Naval; da Escola de Comando 

e 'Estado-Maior do, Exército; -Superior de Comando e Direção de 
Serviços da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica; 
do Instituto Militar de Engenharia; . do Instituto TecnOlógico de 
Aeronáutica; de ingresso no Corpo de Engenheiros e,:récnicos Na­
vais; 

2- 25% (vinte e cinco por cento): 
Cursos: de Comando e Estado-Maior .da . Escola e Guerra Na­

val; de 'Estado-Maior .da Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica; 

3 - 20% (vinte por cento): 
CUrsos: de Aperfeiçoamento de Oficiais, de Assuntos Básicos 

da Escola doe Guerra Naval, ou equivalentes: de AperfeiçoamentO 
de Sargentos; 

4 - 15% (quinze por cento): 
Cursos de Especialização de, Oficiais e ~argentos ou equiva" 

lentes; 
5 - 10% (dez por cento) :. 
Cursos de Formação de Ofieiaise Sargentos; 
6 - 10% (dez por cento) : 
Cursos de EspeCialização de' praças de ,graduação inferior a 

Terceiro-Sargento. . 
•• 0·0 ••••••••••••••• 0 •••••••••••••••• 0 •••• 0.0 •••• 

CAP1TULO m 
DisposiçõeS TransItórias 

. ................................. " ................................. ~ 
Art. 172. A Gratificação de HabUitação Militar de que, trata o 

art: 21, item 1, continuará sendo devida, na Aeronáutica, relativa­
mente aos Cursos do Instituto M1l1tar de Engenharia e do Insti­
tuto Tecnológico de Aeronáutica., apenas aos militares que a. este­
jam percebendo na data da vigência. desta Lei. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 00 ••••••• 0 0 •••••• 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acordo com as indicações das 
Lideranças e nos termos do § 19 do art. 99 do Regimento Comum, ficam assim 
constituídas as Comissões Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as ma­
térias: 

MENSAGEM N9 83, DE 1979 - CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional- Senadores Arnon de Mello, Al­
berto Silva, Luiz Cavalcante, Milton Cabral, Affonso Camargo, João Cal­
mon, Raimundo Parente, Lenoir Vargas, Moacyr Dalla, Henrique de La 
Rocque, Benedito Canelas e os Srs. Deputados Adroaldo Campos, Pedro 
Sampaio, Darcy Pozza, Pinheiro Machado, Genésio de Barros, Hélio Garcia, 
Leorne Belém, Adriano Valente, Joaquim Coutinho, Victor Fontana e Wal­
ter de Prã. 

MENSAGEM N9 84, DE 1979 - CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional- Senadores Luiz Cavalcante, Rai­
mundo Párente. Henrique de La Rocque, Bernardino Viana, Gastão Müller, 
Murilo Badaró, Passos Pôrto, Lomanto Júnior, Jorge Kalume, Amaral Fur­
lan. Benedito Ferreira, e os Srs. Deputados Angelino Rosa, Francisco de Cas­
tro, Wildy Vianna, Telêmaco Pompei, Antônio Morimoto, Louremberg Nu­
nes Rocha, Haroldo Sanford, Odulfo Domingues. Henrique Turner, Vicente 
Guabiroba e José Ribamar Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As Comissões, nos termos do 
art. 110 do Regimento Comum, terão o prazo de 20 (vinte) dias para emitir o 
parêcer, que concluirá pela apresentação de Projeto de Decreto Legislativo ' 
aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação de cada matéria serã fei­
ta após a publicação e distribuição de avulsos do respectivo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 hO~tls e 45 minutos.) 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Saçlo I (Clmara dOI Deputadol) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano ........ .. . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano .................. Cr$ 800,06 

Exemplar avulso . ...... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

88010 II (Senado Federal) 

Via-Superficie: Via-Aérea: 

Semestre ...... o •••• o. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano ........ •. . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ........... •• . . . o. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ... . . .. Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vaie Postal, 
pagáveis em Bras(Jia ou Ordem de Pagam ento pelo Banco do Brasil S. A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 .203 - Brasrlia - DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 8 PAGINAS 

.Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

"' PREÇO DESTE EXEMPLAR:· Cr$ 1,00 I 


